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VOTO
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Como relatado, trata-se de recurso de apelação criminal (fls. 284/292) interposto pelo réu ADRIANO NAVES DA SILVA contra sentença proferida pelo Juízo Federal da 11ª Vara da Seção Judiciária do Estado de Goiás (fls. 169/197), que julgou procedente a pretensão punitiva estatal para condená-lo à pena de 03 (três) anos e 02 (dois) meses de reclusão, em regime semiaberto, substituída por 02 (duas) penas restritivas de direitos, consistentes em prestação de serviços à comunidade e limitação do fim de semana, e ao pagamento de 38 (trinta  e oito) dias-multa, à razão R$ 50,00 (cinquenta reais) cada dia, devidamente atualizado, pela prática do delito previsto no art. 289, § 1º, do Código Penal.

Foi imputada aos apelantes a conduta delituosa prevista no art. 289, § 1º, do Código Penal, que assim dispõe:

Art. 289 - Falsificar, fabricando-a ou alterando-a, moeda metálica ou papel-moeda de curso legal no país ou no estrangeiro:

Pena - reclusão, de três a doze anos, e multa.

§ 1º - Nas mesmas penas incorre quem, por conta própria ou alheia, importa ou exporta, adquire, vende, troca, cede, empresta, guarda ou introduz na circulação moeda falsa.

Como se sabe, “para a configuração do crime de moeda falsa, previsto no artigo 289, caput, e § 1º, do Código Penal, da competência da Justiça Federal, é necessário que se evidencie a chamada imitatio veri, ou seja, é preciso que a falsidade seja apta a iludir terceiros, dada a semelhança da cédula falsa com a verdadeira,” podendo iludir o homem médio. Dessa forma, “não se configura o referido delito quando a falsificação for grosseira, isto é, quando o falsum for perceptível, de plano, por qualquer pessoa (...) (CC 117751, rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 14/05/2012).

Preliminarmente, não há como acolher o pleito de incompetência da Justiça Federal para processar e julgar o presente feito, por não se tratar de falsificação grosseira das cédulas apreendidas em poder do apelante, o que afasta o crime de estelionato, bem como não incide, na espécie, o enunciado da Súmula 73/STJ: “a utilização de papel moeda grosseiramente falsificado configura, em tese, o crime de estelionato, da competência da Justiça Estadual”.

Assim sendo, compete à Justiça Federal processar e julgar a presente ação penal.

Da mesma forma, não procede a alegada caracterização de crime impossível (CP, art. 17), diante da suposta atipicidade da conduta pela ausência da imitatio veri.

Na espécie, é inquestionável a materialidade e a autoria delitivas, bem como configurado o elemento subjetivo – dolo - na conduta delituosa perpetrada pelo apelante, conforme se extrai dos documentos carreados aos autos, mormente o Auto de Prisão em Flagrante (fls. 07/08) e Laudo de Exame em Moeda Falsa (fls. 25/28), que concluiu que as notas apreendidas em poder do recorrente eram de boa qualidade, não deixando dúvidas quanto à falsidade das cédulas utilizadas, bem como a capacidade de ludibriar o homem médio, causando prejuízo a particulares e ao sistema financeiro nacional.
Muito embora a conclusão da perícia não vincule o magistrado, o qual poderá refutá-la em razão do conjunto fático-probatório, diante do princípio do livre convencimento motivado, entendo que merece prevalecer a conclusão do Juízo sentenciante, que levou em consideração a boa qualidade do falsum constatada pela perícia técnica.

Corroboram essas afirmativas o depoimento do próprio recorrente no ato da prisão em flagrante, no sentido de que é verdadeira a imputação de ter sido flagrado na posse de 100 (cem) cédulas falsas de R$ 5,00 (cinco reais) cada uma, totalizando R$ 500,00 (quinhentos reais), e que tinha a intenção de colocá-las em circulação.

 As testemunhas ouvidas em juízo, Antônio Jayme Sobrinho (Sargento ANTÔNIO) e Alexandre Elias de Freitas (Soldado Alexandre) (cf. mídia fl. 124), que efetuaram a prisão em flagrante do acusado, não obstante policiais militares, seus depoimentos são provas de conteúdo idôneo, como a de qualquer outra testemunha que não esteja impedida ou suspeita, mormente quando prestados em juízo sob o crivo do contraditório, bem como em consonância com os elementos probatórios acostados aos autos.

Sobre a matéria, anota DAMÁSIO E. DE JESUS (in CÓDIGO DE PROCESSO PENAL ANOTADO - Saraiva - 12ª ed. - p. 162/163) que a jurisprudência firmou o seguinte entendimento:

A simples condição de policial não torna a testemunha impedida ou suspeita (STF, RTJ 68/64). Assim, como já foi decidido, é “inaceitável a preconceituosa alegação de que o depoimento de policial deve ser sempre recebido com reservas, porque parcial. O policial não está legalmente impedido de depor e o valor do depoimento prestado não pode ser sumariamente desprezado. Como todo e qualquer testemunho, deve ser avaliado no contexto de um exame global do quadro probatório” (TACrimSP, RT 530/372). No mesmo sentido: TACrimSP, Acrim 795.471, RDJTACrimSP 18/80).

De qualquer modo, no caso concreto, o Juízo singular ao firmar o seu convencimento, não se louvou tão somente nos depoimentos prestados pelos policiais militares, eis que levou em consideração e valorou outros elementos probatórios constantes dos autos.

Da mesma forma não merece prosperar o pleito da defesa no que tange à alegada inconstitucionalidade da sanção prevista no preceito secundário do § 1º do art. 289, do Código Penal, por suposta desproporcionalidade.

No particular, adoto como razão de decidir excerto das contrarrazões ministeriais:

A fixação da mesma pena em abstrato para quem (i) fabrica ou falsifica (caput, art. 289, CPB) e para (ii) quem adquire, importa, introduz em circulação etc, (§ 1º) moeda falsa, é, a princípio, questão de política criminal a cargo do legislador infraconstitucional, não se apresentando nenhuma ofensa a direitos fundamentais e princípios constitucionais, como a dignidade da pessoa humana, a liberdade etc.

A equivalência da mesma sanção penal aos dois casos descritos não traz uma desproporção capaz de declarar a inconstitucionalidade da expressão “nas mesmas penas incorre (...)” do § 1º, do artigo 289 do CPB, impossibilitando o controle judicial constitucional da atividade do legislador, no caso em apreço (fl. 220).

Diante desse cenário, contrariamente ao alegado pela defesa, a manutenção da condenação do apelante pela prática do delito do art. 289, § 1º, do Código Penal, é medida impositiva, não merecendo reforma a r. sentença recorrida.

Passo à análise da dosimetria da pena.

O crime previsto no artigo 289, § 1º, do Código penal, comina pena de reclusão de 03 (três) a 12 (doze) anos, e multa.

O magistrado sentenciante, atento ao disposto no art. 59 do Código Penal, valorou negativamente as circunstâncias judiciais referentes à culpabilidade, aos motivos, e às circunstâncias do crime, fixando a pena-base em 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa.

No particular, não há como majorar a pena-base valorando negativamente a culpabilidade e as circunstâncias do crime sob o fundamento de que “o réu tinha a intenção de colocar as cédulas falsas em circulação em cidades do Norte do Estado de Goiás” (fl. 189). Além de ocorrer bis in idem, tal fundamento encontra-se ínsito ao tipo penal em análise.

Quanto aos motivos do crime, embora o magistrado sentenciante tenha consignado que o crime de moeda falsa “é de exclusiva natureza patrimonial”, considerando-se que o lucro fácil é componente da generalidade dos crimes contra o patrimônio, e não se presta tal motivo para o fim de aumentar a pena-base por se afigurar como elementar do tipo”, fundamentou no sentido de que “não havia motivo minimamente justificável para  a prática desse delito, uma vez que o réu não passava por necessidade premente, derivada, por exemplo, de doença própria ou de pessoa da família. ADRIANO não é pessoa indigente nem há prova robusta de que se encontrava em dificuldades financeiras, ou pressionado por doença pessoal ou de familiares”.” 
Assim, desconsiderando as circunstâncias referentes à culpabilidade e às circunstâncias do crime, os motivos justificam a majoração da pena-base que, no caso, reduzo para 03 (três) anos e 02 (dois) meses de reclusão.

Na segunda fase, reconheço, também, a presença da circunstância atenuante da confissão espontânea (CP, art. 65, III, d) e reduzo a pena para 03 (três) anos de reclusão, que a torno definitiva ante a ausência de outras causas modificadoras.

 Quanto à pena de multa fixada, merece acolhimento o pleito da defesa, uma vez que deve guardar proporcionalidade com a pena privativa de liberdade fixada, razão pela qual a reduzo para 12 (doze) dias-multa. Em face da confissão espontânea, reduzo-a em 02 (dois) dias e a torno definitiva em 10 (dez) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos devidamente atualizado.

Fixo o regime inicial aberto para o cumprimento da pena privativa de liberdade e, nos mesmos termos da sentença condenatória, substituo-a por duas penas restritivas de direitos a serem determinadas pelo Juízo da execução (CP, art. 44).

Quanto ao pedido de liberdade pleiteado pela defesa, vê-se que perdeu o objeto, porquanto o seu mandado de prisão foi revogado conforme decisão de fl. 231.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso de apelação para fixar a pena para o recorrente ADRIANO NAVES DA SILVA em 03 (três) anos de reclusão, em regime aberto, e 10 (dez) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do valor do salário mínimo vigente à época dos fatos, devidamente atualizado, pela prática do delito do art. 289, § 1º, do Código Penal.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso de apelação.
É como voto.
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